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RESUMO 
 

A temática deste artigo é agência intrínseca das mulheres nascidas sob o signo 
marcante das relações de poder patriarcais no Nordeste rural e o posterior processo 
de identificação e autoafirmação como feministas a partir de suas experiências e 
militância no Movimento da Mulher Trabalhadora Rural do Nordeste (MMTR-
NE).ObjetivamosInvestigar como as mulheres exercem resistência a partir do 
dinamismo e da criatividade para construir forças contrárias nas relações de poder e 
superar os papéis tradicionais de gênero no Nordeste rural. Como metodologia 
procuramos relacionar esse contra-poder das mulheres com a sua aproximação e 
pertencimento ao MMTR-NE.Elaborando uma investigação feminista, a análise situa 
as mulheres rurais como agentes de conhecimento e se constrói a partir da 
perspectiva das experiências dessas mulheres na luta cotidiana e política.A rebeldia 
é um rasgo inerente da capacidade de reação das mulheres do meio rural nordestino 
e os processos auto-organizativos feministas surgem em suas trajetórias de vida 
para fomentar o combate à submissão, o exercício de resiliência, a autoafirmação de 
identidades e a construção de novas relações de poder.   
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Relações de poder e a resiliência das feministas rurais no Nordeste 

 

1. Introdução 

 

“Onde há poder, há resistência.”  

(Michel Foucault) 

 

A família colonial patriarcal é órgão vital da formação social brasileira e tal 

estrutura como centro de poder político e de dominação social, econômica e cultural 

foi expressamente significativa na região Nordeste do país. Durante o processo de 
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colonização, essas unidades familiares foram orientadas pelo latifúndio, 

escravagismo e patriarcado. Mesmo na configuração atual, a posição da mulher na 

família e na sociedade, em geral, aponta para essa herança e demonstra que a 

família patriarcal foi e é um elemento determinante em nossa construção social. É 

importante ressaltar que a sociedade brasileira vem passando por significativas 

transformações econômicas, sociais e demográficas nas últimas duas décadas; 

dentre elas o aumento acentuado da participação feminina no mercado de trabalho e 

nos espaços de participação política. Mas conforme afirma Marilena Chauí (1989), 

apesar da desintegração do patriarcado rural, a mentalidade patriarcal permaneceu 

na vida e na política brasileira. Assim, a gênese de atitudes autoritárias com a 

condição feminina verificadas no meio rural contemporâneo pode ser entendida à luz 

dos esquemas de dominação que caracterizaram o patriarcado tradicional brasileiro 

(SOUZA, 2000; FREITAS 1997).  

No Nordeste rural, a estrutura familiar ainda se expressa marcadamente 

segundo o padrão patriarcal, no qual o trabalho das mulheres se torna invisível e a 

sexualidade e a liberdade são altamente controladas. Partindo do conceito atribuído 

por Weber (WEBER, 2000, p. 184), “chama-se patriarcalismo a situação na qual, 

dentro de uma associação, na maioria das vezes fundamentalmente econômica e 

familiar, a dominação é exercida (normalmente) por uma só pessoa, de acordo com 

determinadas regras hereditárias fixas”. Neste sentido, é na autoridade doméstica e 

familiar que se baseia o patriarcado e como tal, consequentemente, determina uma 

divisão sexual que Weber caracterizava como “normal”. E é precisamente essa 

“naturalidade” que serve ao patriarcado para fins de legitimação. 

Para dar conta da complexidade do contexto no qual as mulheres rurais 

nordestinas estão inseridas, é preciso considerar que o patriarcalismo é, em si 

mesmo, fonte de desigualdade e articulou, ao mesmo tempo, hierarquias diferentes 

de poder, gênero, etnia e classe (SAFFIOTI, 1987). A estrutura fundiária de 

concentração de renda e poder está então entrelaçada por estas três 

hierarquias/contradições – de gênero, de etnia e de classe. Aqui utilizaremos o 

conceito de HeleiethSaffiotique defende a dominação-exploração como um único 

processo, com duas dimensões complementares – político e econômica – e que 
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atuam em uníssono para a manutenção da ordem que subalterniza as mulheres 

como categoria social.É nesse cenário estrutural e simbólico, de uma dominação-

exploração masculina naturalizada, que vamos considerar o surgimento e a 

presença do Movimento da Mulher Trabalhadora Rural do Nordeste (MMTR-NE), 

cujas mulheres organizadas são as protagonistas deste estudo. 

A década de 1980 é marcada por uma forte atuação dos sindicatos rurais, em 

consonância com as lutas, transformações políticas e a intensificação dos 

movimentos sociais do Brasil no período. Muitas mulheres eram sindicalistas rurais, 

mas se deparavam com as limitações da participação nesse espaço, que se davam 

principalmente pela exclusão das mesmas dos cargos de poder e tomada de 

decisões e a insuficiente evidência de suas reivindicações. Motivadas pela 

necessidade de aprofundar a discussão de gênero, assumir a autoriado processo 

organizativo e terem suas identidades reconhecidas, as trabalhadoras rurais dos 

estados de Pernambuco e da Paraíba se articulam 1986 para criar o Movimento da 

Mulher Trabalhadora Rural do Nordeste (MMTR-NE), que posteriormente agregou os 

demais estados da região e até hoje atua em todo o Nordeste. 

A pedra de toque para a compreensão desse processo organizativo está 

ligada a capacidade de resiliência das mulheres. O conceito de resiliência surge 

originalmente nas ciências exatas correspondendo à qualidade de resistência de um 

material ao choque, à tensão e à pressão. A psicologia se apropria desse conceito 

para descrever a capacidade humana de reação e recuperação em meio às 

expressões de violências e adversidades: 

 
La resiliencia es unllamado a centrarseen cada individuo como alguien 
único, es enfatizar las potencialidades y los recursos personales que 
permiten enfrentar situaciones adversas y salir fortalecido, a pesar de estar 
expuesto a factores de riesgo. (MUNITS, 1998, p. 4) 

Rutter (2003) aponta que, para reconhecer o fenômeno da resiliência, 

podemos tomar como ponto de partida a pluralidade de respostas possíveis que o 

ser humano pode manifestar diante dos mais variados tipos de experiências 

adversas. 

A gênese do MMTR-NE já anuncia a capacidade de resiliência das 

trabalhadoras rurais, que se recusaram nos sindicatos a ocupar cargos de secretária 
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(porque mulheres escreviam com “a letra mais bonita”) e resistiram à (o)pressão 

masculina que minimizava a urgênciade suas pautas. Muitas continuaram 

participando simultaneamente do MMTR-NE e dos sindicatos, por considerar este 

um posicionamento estratégico, mas cientes de que apenas os sindicatos não 

davam conta da sua legítima necessidade de expressão política. Impulsionadas pelo 

processo de redemocratização do país, o eco das reivindicações das mulheres à 

época tratava da reivindicação por direitos sociais; denúncia da discriminação e da 

violência sofridas pela mulher trabalhadora rural; e da ausência de políticas que 

garantissem acesso a terra, escolas, serviços de saúde e principalmente aquela que 

veio ser a maior bandeira de luta no início do MMTR-NE: a documentação da 

trabalhadora rural. 

A missão da organização foi definida como “construir relações justas e 

igualitárias entre mulheres e homens do Nordeste” e a reflexão crítica do que 

compunha essa justiça e igualdade gradativamente foi agregando novos elementos 

e amadurecendo para o que hoje é o projeto político assumidamente feminista rural 

do MMTR-NE. O movimento foi delineando dinâmicas internas e também 

relacionadas à conjuntura nesse processo que já dura quase três décadas a fim de 

manter-se leal a sua identidade feminista reivindicatória e acompanhar as transições 

históricas no que se refere às questões de classe, raça e gênero no Nordeste rural. 

Para fins de compreensão, explicita-se aqui que sua estrutura é composta de duas 

dirigentes por cada estado, totalizando dezoito diretoras regionais que são as 

responsáveis pela gestão, direcionamento político e planejamento e execução das 

ações de incidência da organização. E esta tem sido historicamente a maior 

referência de articulação protagonizada pelas trabalhadoras rurais na região 

Nordeste do Brasil. 

 

2. Metodologia 

 

Elaborando uma investigação feminista, a presente análise situa as mulheres 

rurais como agentes de conhecimento e se constrói a partir da perspectiva das 

experiências dessas mulheres na luta cotidiana e política. Uma investigação 
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feminista é a que define sua problemática a partir da perspectiva das experiências 

femininas e que também emprega estas experiências como um indicador 

significativo da “realidade” contra a qual se devem contrastar a hipótese (HARDING, 

1988). Para que o estudo emitisse a força da voz das mulheres, foram visitados 

diversos materiais institucionais do próprio MMTR-NE, desde publicações com 

sistematização das práticas das mulheres até relatórios institucionais, com 

transcrição de depoimentos em primeira pessoa expressados durante as atividades 

do Movimento.  

 

3. Desestabilizando 

 

“Ver como uma feminista não é estabilizar, é desestabilizar.” 

(Nivedita Menon) 

 

HeleiethSaffioti, ao tratar da violência simbólica na dominação-exploração, 

afirma que esta impregna corpo e alma das categorias sociais dominadas, 

fornecendo-lhes esquemas cognitivos conformes a esta hierarquia (2001). Essas 

relações de poder hierarquizadas atravessam o tempo e os territórios, marcam 

nossos cotidianos, corpos, sonhos e vozes. São de uma tessitura tão densa que por 

vezes parecem ter o peso claustrofóbico de um destino. No entanto, toda relação de 

poder também comporta a rebeldia dos sujeitos. E a capacidade inerente de 

resiliência das mulheres ressignifica as relações de poder e subverte os 

mecanismos estruturais e subjetivos de manutenção da ordem social.Camal afirma: 

 
El ejercicio del poder y resistencia se encuentran indisolublemente unidos, 
convertido uno em El gemelo de La otra, implicados siempre en una relación 
de provocación permanente. El sujeto nace resistiendo, y es en esta 
capacidad de reacción donde se constituye como tal, donde construye e 
ltiempo de La experiência.(CAMAL, 2006, p.13) 
 

O olhar feminista desmistifica a solidez da ordem social e correlaciona as 

relações cotidianas às de Estado, governo, sociedade. A imposição para que 

homens e mulheres convertam-se a determinados papeis, comportamentos e 

funções não alcança a singularidade dos sujeitos que a todo tempo escapam das 
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linhas invisíveis da normatividade intolerante. Nivedita Menon discorre que o 

pontoprincipal é precisamente que a ordem social sustenta – não a absoluta 

presença ou ausência da intolerância a diferença – mas um espectro de intolerância 

(2012). Ora, se cada um/a de nós tem um papel a desempenhar na narrativa de 

manutenção dos protocolos da intolerância e do “apropriado”, também temos a 

agência de quebrar paradigmas e converter a intolerância nos opondo como forças 

contrárias ou nos utilizando de rachaduras desse espectro.Até mesmo nos utilizando 

da própria força que sobre nós é exercida e a transformando em recurso. 

Se o exercício de poder não é uma estrutura que se mantém 

inexoravelmente, significa dizer que está em transformação, sujeito a distintas 

elaborações e em luta constante. Podemos afirmar que o podertoma muitas formas, 

constituindo-se mais em uma rede de relaçõescomplicadas do que em uma relação 

causal direta (DAVIDOFF, 1995, p. 02).Os sistemas de símbolos que constituem os 

rótulos atravessam uma construção histórica, uma manutenção social coletiva e 

institucional e finalmente uma aplicação individual, sendo possível realizar o 

caminho inverso e disputar forças a partir do indivíduo até a mudança histórica para 

o nascimento de novos sistemas.  

Essa perspectiva devolve aos sujeitos o seu poder inerente e aqui em nosso 

estudo, esses sujeitos são as mulheres rurais do Nordeste, tantas vezes percebidas 

pejorativamente como inofensivas. A ordem social de exploração-dominação se 

interessa por perpetuar o imaginário do senso comum com a figura da mulher pobre, 

com pouca educação formal, que vive distante da cidade, ignorante e incapaz, 

submissa e invisibilizada, incapazes de se defender. Mas a realidade incontestável é 

justamente contrária a essa imagem e os mecanismos de resistência sempre foram 

acionados por essas mulheres. Ao discorrer sobre violência e vitimização das 

mulheres, Saffioti expõe:  

 

As mulheres sempre reagem ao agressor, das mais diferentes maneiras. 
Suas reações podem não ser adequadas para pôr fim à violência de seus 
parceiros, mas, é importante frisar, existem, se não em todos os casos, pelo 
menos na maioria esmagadora deles. Por que, então continuar 
denominando as mulheres que sofrem violência de gênero, especialmente a 
doméstica e a intrafamiliar, de vítimas? (SAFFIOTI, 2001, p.120) 
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Há que se desconfiar principalmente de um pensamento vitimista em relação 

às mulheres, que serve para destituir-lhes de forças no campo de disputa e de vozes 

no processo histórico. Ainda segundo Saffioti, “é absolutamente imprescindível que a 

trajetória das mulheres seja descrita para que haja empoderamento social das 

mulheres” (SAFFIOTI, 2005, p.40). A coragem e a criatividade se configuram 

incessantemente na reação das mulheres rurais como respostas até mesmo 

surpreendentes a uma opressão que por vezes se acredita comodamente situada 

além da condição quebrantável. É possível criar e alcançar formas diversas e 

distintas de experiências e subjetividades. 

 

4. Feminina Desgarrada 

 

Nunca aceitei a proposta 

Da mulher ser vigiada, 
Eu sempre saí sozinha, 

De tarde ou de madrugada, 
Por isso, em minha família, 

Fui ovelha desgarrada. 
 

Estes mitos que eu ouvia, 
Eu nunca valorizei, 

Sempre pensei o contrário, 
Por isso os ignorei, 

Falei sempre o queria, 
Disse aquilo eu pensei. 

(Nazaré Flor) 
 

Os versos do poema que leva o mesmo título deste tópico foram escritos pela 

trabalhadora rural Maria Nazaré de Souza, natural de Itapipoca, Ceará e expressam 

belamente uma lealdade a si mesma que trilha caminhos próprios e menospreza o 

status quo. Aqui nos interessa utilizar o conceito de Foucault, que define que esse 

modo de construir-se a si mesmo como sujeito ético se dá por meio de práticas de 

liberdade e elaborações éticas da vida, brechas em que também se produzem focos 

de resistência, pelos quais os grupos e os indivíduos podem operar transformações. 
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É este sujeito que reconhece o espectro da intolerância e se recusa a desempenhar 

um papel pobre e coadjuvante no espetáculo. 

No livro O Segundo Sexo (1949), a famosa afirmação de Simone de Beauvoir 

de que “não se nasce mulher, torna-se mulher” ampliou a reflexão crítica da 

construção social de gênero. No entanto, é interessante observar como as 

trabalhadoras rurais do MMTR-NE subvertem a ordem desta construção em seus 

depoimentos. Vale ressaltar que todas as dirigentes da organização se declaram 

feministas: “Às vezes a mulher já nasce feminista e não se descobriu. Como as 

meninas que são discriminadas por não querer brincar de casinha. Ou porque quer 

sentar de perna aberta. Já é feminista, de pequenininha, mas não sabe, só descobre 

quando entra no Movimento” (Elenita Almeida, quebradeira de coco e dirigente do 

Maranhão). É perceptível como a agência e inquietude das mulheres ante a 

dominação-exploração antecedem sua compreensão dos conceitos políticos e na 

verdade fertilizam suas posteriores práticas auto-organizativas feministas.  

Lúcia Félix é trabalhadora rural e dirigente da Paraíba fala: “As mulheres 

fazem o mesmo serviço que os homens e estão mudando a mentalidade dos 

maridos, dos filhos. Porque à medida que ela vão discutindo questões de gênero, 

mesmo que não seja com essa palavra ‘gênero’, elas estão mudando a mentalidade. 

Elas já nasceram feministas, mesmo sem ter consciência. Vivem na luta”. E Lourdes 

Silva, trabalhadora rural e dirigente do Piauí, complementa: “Mesmo não sabendo o 

que é uma luta feminista, elas estão fazendo parte. Elas fazem parte, mas ainda não 

tem esse conhecimento”. O feminismo brasileiro, que se iniciou nas camadas de 

classe média, é agora apropriado a partir dos conhecimentos e das vivências das 

mulheres rurais nordestinas, que nele se reconhecem e passam simultaneamente a 

se exercer como sujeitos éticos e sujeitos históricos. 

É notório como a adesão ao MMTR-NE amplia suas percepções da 

problemática em que estão inseridas ao familiarizar a teoria e a luta feminista com 

seus saberes pragmáticos, pois as mulheres conhecem profundamente a realidade 

que vivem e também as opressões a que têm resistido. É essa transição entre o 

sujeito-indivíduo que intui a injustiça da ordem social e o sujeito-coletivo que toma 

consciência da construção histórica das desigualdades e passa a se identificar e 
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declarar feminista que fomenta o empoderamento e a autonomia das mulheres. O 

empoderamento é, para alguns atores, uma categoria social, abordagem e processo 

do desenvolvimento, que busca colocar as pessoas e o poder no centro dos 

processos. As organizações e as comunidades tomam controle de seus próprios 

assuntos, de sua vida e se conscientizam da sua habilidade e competência para 

produzir, criar e gerar (ROMANO, 2008). 

Com referência a concepção de Michel Foucault, debatem-se distintas 

possibilidades de poder e, dentre eles, prevalece a noção de poder “para” se 

potencializar e não um poder “sobre” que busca a dominação. Mas como afirmam 

Meynen& Vargas (1994), o conceito de autonomia talvez vá mais longe, na medida 

que implica na capacidade de subtração do poder de dominação de outros e, ao 

mesmo tempo, efetiva um processo de autodeterminação que não lesa os interesses 

dos demais. De acordo com Safilios-Rothschild, o poder das mulheres, que resulta 

da redistribuição do poder, é a sua capacidade de transformar os comportamentos 

de outras pessoas e de determinar o rumo das suas vidas em momentos chaves, 

apesar da contra vontade dos homens ou de outras mulheres (1982). 

Os desafios não se dissipam no exercício de poder das mulheres, mas talvez 

a compreensão das dinâmicas dos conflitos traga mais segurança para suas ações, 

uma vez que elas protagonizaram suas decisões e afirmação de identidades. 

Genisete Santos, trabalhadora rural e dirigente de Alagoas conta com humor: “A 

gente diz que é feminista, mas não é fácil. Confesso que quando eu comecei a 

participar do Movimento, eu tinha medo da Zezé porque diziam que ela era 

feminista. Eu não gostava de ficar sozinha com ela em canto nenhum! E hoje em dia 

quem passa por isso sou eu, digo que sou feminista e as outras ficam com medo de 

mim. Feminismo é uma luta”. O lema do MMTR-NE elenca bem a compreensão das 

mulheres do que é viver o engajamento coletivo na luta feminista cotidiana e política, 

atuando sobre si mesmas e na sociedade: “Mulheres organizadas combatendo 

mentalidades de submissão”. 
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5. Conclusão 

 

“O gênero apresenta um caráter 
determinante, mas deixando sempre espaço para o imponderável, 
um grau variável de liberdade de opção, determinada margem de 

manobra.” 

(Heleieth Saffioti) 

 

A rebeldia é um rasgo inerente da capacidade de reação das mulheres do 

meio rural nordestino e os processos auto-organizativos feministas surgem em suas 

trajetórias de vida para fomentar o combate à submissão, o exercício de resiliência, 

a autoafirmação de identidades e a construção de novas relações de poder. A 

reflexão de Maria Verônica de Santana, trabalhadora rural sergipana e atual 

secretária executiva do MMTR-NE, sintetiza de forma muito sensível o argumento 

dessa conclusão: “Na solidão de nossos sentimentos reprimidos, qual mulher não 

sofreu ou sofre algum tipo de violência e se sente frágil, quando na verdade temos 

força para continuar perpetuando a vida? A lição mais importante é que podemos 

fazer nossa vida diferente daquela que essa sociedade patriarcal estabeleceu”.  

O ciclo que se inicia no exercício desafiador da liberdade e se encaminha 

para a participação no Movimento, contato e apropriação do conceito e da luta 

feminista e aprofundamento das práticas de organização política garante o 

reconhecimento das mulheres como sujeito político e permite que elas transformem 

suas vidas desde o âmbito privado até a incidência nas políticas públicas. Um 

excelente exemplo é o Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural 

(PNDTR) do Governo Federal, resultado direto da articulação e ação das mulheres 

do MMTR-NE, a partir de sua campanha inicial para garantir o direito das mulheres a 

terem seus próprios documentos. Mas isso já seria tema para um outro estudo e por 

agora nós encerramos com a definição de Nivedita Menon (2012), que dialoga em 

harmonia com as experiências das mulheres rurais do Nordeste: “O feminismo nãoé 

uma organização a quese juntaformalmente, e isso nuncapode sera 

realizaçãoisolada decada mulher.Ser feministaé sentir-separte da históriaque nos 
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produziu;éinserir-se emdois séculos denarrativas espessas etexturizadasde lutase 

celebraçõesque transcendem as fronteirasnacionais;éouvir os acordesdas 

cançõesde raiva etristeza emilitânciaem muitaslínguas;é lembrarnossas heroínas, 

nossasantepassadas; e, acima de tudo, sentir um enorme senso 

deresponsabilidadecontínua”. Ou talvez podemos concluir com a sabedoria sincera 

de Gisélia Ferreira, trabalhadora rural de Sergipe: “Feminismo não é bicho de sete 

cabeças!”.  
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